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RESUMO 
 
 
Este trabalho se propôs a avaliar o desempenho energético da Unidade Acadêmica 
(UAC) da UnB Campus do Gama utilizando como base o documento denominado 
“Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética em 
Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos” (RTQ-C) do PROCEL, publicado na 
Portaria nº 372, de 17 de setembro de 2010 do INMETRO. Para tanto, considerou-se 
a aplicação do método prescritivo na análise da envoltória, do sistema de iluminação 
e do sistema de condicionamento de ar da edificação com o auxílio do Software 
WebPrescritivo desenvolvido pelo Laboratório de Eficiência Energética em 
Edificações da Universidade Federal de Santa Catarina – LabEEE. Os resultados 
obtidos nesse processo possibilitaram a análise do nível de eficiência energética da 
UAC e a classificação de seu ambiente de acordo com o Programa Brasileiro de 
Etiquetagem (PBE), identificando, além disso, ações que podem vir a melhorar o 
desempenho energético da unidade e subsidiar avaliações futuras no âmbito da 
Etiquetagem de Edificações de acordo com as ferramentas em desenvolvimento. 
 
 
Palavras-chave: Conservação de Energia. Envoltória. Iluminação. Condicionamento 
de ar. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This work aimed to evaluate the energy performance of the Academic Unit (UAC) of 
the University of Brasilia College – Campus Gama, using as base the document 
entitled "Technical Requirements of Quality for Level Energy Efficiency in 
Commercial Buildings, and Public Service" (RTQ-C) by PROCEL, published by 
Ordinance No. 372, September 17, 2010 INMETRO. Therefore, it was considered the 
application of prescriptive method in the analysis of the envelope, lighting system and 
air conditioning system of the building with the aid of WebPrescritivo Software, 
developed by the Laboratory for Energy Efficiency in Buildings of the Federal 
University of Santa Catarina - LabEEE. The results obtained from this process 
enabled the analysis of the energy efficiency level of the UAC and the classification 
of their environment according to the Brazilian Labeling Program (PBE), identifying 
further actions that may improve the energy performance of the unit and subsidize 
future evaluation under Labeling Building according to tools in development. 
 
Keywords: Energy Conservation. Envelope. Lighting. Air conditioning. 
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1 INTRODUÇÃO 
Nesta seção são explicitados as motivações e os objetivos do presente 
trabalho, além da metodologia de pesquisa e a estrutura adotada para a sua 
organização. 
1.1. MOTIVAÇÃO E OBJETIVOS  
O consumo crescente de energia elétrica tem sido uma preocupação 
constante do Setor Elétrico, principalmente diante das limitações dos recursos 
energéticos, das restrições ambientais, das perdas no sistema e da má utilização 
desta pelos consumidores finais. Por isso, é interesse das empresas do setor e do 
governo brasileiro buscar alternativas que promovam a conservação de energia e a 
redução do desperdício nos mais variados níveis de produção e consumo.  
Diversos programas de incentivo à eficiência energética foram criados no 
Brasil nos últimos anos. Dentre eles, o PROCEL - Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica, criado pela Eletrobrás e pelo Ministério de Minas e 
Energia em 1985, que disponibiliza informações, procedimentos de racionalização 
da produção e do consumo de energia elétrica e fomenta a pesquisa tecnológica na 
área (Plano Nacional de Eficiência Energética, 2011). 
O PROCEL é constituído por diversos subprogramas, como o PROCEL 
Edifica, que é o segmento estabelecido no Plano de Ação para Eficiência Energética 
em Edificações, visando introduzi-la na cultura construtiva nacional, por meio da 
educação, da utilização de tecnologias energeticamente eficientes e do 
desenvolvimento de leis de eficiência energética (ELETROBRÁS, 2012). 
Dentre as ações propostas pelo PROCEL Edifica, tem-se a de tornar 
obrigatória, por meio de legislação pertinente, a etiquetagem de prédios públicos em 
um horizonte máximo de dez anos, de edificações comerciais e de serviços em 
quinze anos e residenciais em vinte anos (Plano Nacional de Eficiência Energética, 
2011). 
O setor de edificações está entre os maiores consumidores de energia 
elétrica no Brasil. Com a aplicação de ações de eficiência energética, estima-se um 
potencial de redução de consumo de aproximadamente 30%. Para futuras 
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edificações, este percentual de redução é de 50% (Plano Nacional de Eficiência 
Energética, 2011). 
Dada a relevância dessas questões, o presente trabalho tem como objetivo 
abordar o tema Eficiência Energética aplicada a Edificações e, para tanto, 
considerou-se o estudo teórico do assunto, desde a legislação e regulamentação de 
eficiência energética vigentes no Brasil até o estado da arte atual da aplicação desta 
em edificações brasileiras. Além disso, propõe-se exemplificar a metodologia por 
meio da avaliação do desempenho energético da Unidade Acadêmica (UAC) UnB – 
Campus do Gama, identificando ações que possam melhorar o desempenho 
energético da edificação, bem como subsidiar análises futuras de outras instalações 
no Campus. 
1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
O presente trabalho tem como objetivos específicos: 
 Aplicar a Metodologia aprovada pelo Instituto Brasileiro de Metrologia, 
Normalização e Qualidade – INMETRO, para avaliar o grau de Eficiência 
Energética em Edificações comerciais, de serviços e públicas; 
 Avaliar o nível de eficiência energética do prédio da Unidade Acadêmica – 
UAC da UnB – Campus do Gama de acordo com a metodologia proposta; 
 Identificar medidas que possam melhorar o desempenho energético da UAC, 
sistematizando os procedimentos para análises futuras. 
1.3. METODOLOGIA DE PESQUISA 
Inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico em eficiência energética 
para prover a fundamentação teórica necessária ao desenvolvimento do trabalho, 
para a posterior discussão e análise dos resultados obtidos.  
Em seguida, foi feito um Estudo de Caso aplicando-se a metodologia 
prescritiva para Etiquetagem de Edificações Comerciais, de Serviços e Públicos, de 
acordo com os manuais desenvolvidos pelo PROCEL Edifica e homologados pelo 
INMETRO a um dos prédios da UnB no Campus do Gama, de modo a identificar o 
nível de eficiência energética da instalação. 
A partir da análise dos indicadores de eficiência obtidos por meio do método 
utilizado, esse trabalho identificou os principais fatores que influenciaram nessa 
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classificação, propondo ainda, se pertinente, modificações de projeto e o emprego 
de recursos capazes de melhorar o desempenho energético da edificação. 
1.4. ESTRUTURA DO TRABALHO 
Este trabalho está estruturado em cinco seções e cinco anexos.  A primeira 
seção aborda a apresentação do tema, destacando a motivação e os objetivos para 
o desenvolvimento da pesquisa, a metodologia de pesquisa utilizada e a estrutura 
adotada para a organização do trabalho. 
A segunda seção traz a revisão bibliográfica relacionada à legislação e 
regulamentação brasileira em eficiência energética, apresentando alguns marcos 
regulatórios nacionais em eficiência energética, os relatos dos principais 
acontecimentos do setor energético nacional e os principais programas nacionais de 
conservação de energia.  
A terceira seção trata especificamente da eficiência energética em 
edificações, apresentando a metodologia de avaliação do nível de eficiência 
energética em edifícios proposta no documento denominado Requisitos Técnicos 
da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética em Edifícios Comerciais, de 
Serviços e Públicos (RTQ-C) do PROCEL.  
A quarta seção apresenta um Estudo de Caso para a avaliação do nível de 
eficiência energética de um dos prédios da UnB – Campus do Gama, identificando 
os principais fatores que influenciaram nessa classificação e propondo ações 
capazes de melhorar o desempenho energético obtido. 
 A quinta seção contém as conclusões deste trabalho e perspectivas para 
trabalhos futuros. O presente trabalho possui cinco anexos para consulta de maiores 
detalhes de informações utilizadas na elaboração do trabalho.  
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2 LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NO 
BRASIL 
Nesta seção é apresentada uma visão geral da legislação relacionada à 
Eficiência Energética no Brasil, abrangendo Leis, Decretos e Resoluções. É feito um 
relato dos principais acontecimentos do setor elétrico brasileiro e apresentados 
alguns programas nacionais de conservação de energia 
2.1. PRINCIPAIS DECRETOS, LEIS E RESOLUÇÕES DO MARCO LEGAL 
NACIONAL  
A redução do consumo de energia elétrica no Brasil por meio de ações e 
políticas para estimular o uso racional da energia, a redução das perdas e um 
melhor desempenho dos sistemas elétricos tem por base um arcabouço legal que se 
traduz em ações de eficiência energética no país, aplicada aos mais variados 
segmentos do setor, da geração de energia até o consumidor final. 
O marco legal nacional em Eficiência Energética determina as atribuições de 
organismos governamentais, as medidas que devem ser tomadas e estabelece as 
fontes estáveis de recursos, ainda que seja preciso aperfeiçoar alguns de seus 
aspectos essenciais (Plano Nacional de Eficiência Energética, 2011).  
O primeiro marco legal nacional em eficiência energética foi estabelecido em 
1981, por meio da Portaria MIC/GM46, com a criação do Programa de Promoção da 
Conservação de Energia - CONSERVE. Até 1985, este programa visava promover a 
conservação de energia na indústria, o desenvolvimento de produtos e processos 
energeticamente mais eficientes e estimulava à substituição de energéticos 
importados (Portaria MIC/GM46, 1981). 
Em 1982, o Decreto Nº 87.079, de 2 de Abril de 1982, que aprovou as 
diretrizes para o Programa de Mobilização Energética – PME, previa um conjunto de 
ações dirigidas à conservação de energia e à substituição de derivados de petróleo. 
O objetivo do PME era de racionalizar a utilização da energia, com a diminuição do 
consumo dos insumos energéticos e a substituição dos derivados de petróleo por 
fontes alternativas nacionais, tendo sido extinto após quatro anos. (Decreto Nº 
87.079, 1982). 
Em 1984, o INMETRO, desenvolveu o Programa de Conservação de Energia 
Elétrica para Eletrodomésticos, para promover a redução do consumo de energia em 
sua fabricação, introduzindo ao consumidor o conceito de eletrodoméstico mais ou 
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menos eficiente. A partir de 1992 o programa foi renomeado, sendo denominado de 
Programa Brasileiro de Etiquetagem. Foram mantidas as atribuições iniciais, 
adicionados os requisitos de segurança e definidos os índices mínimos de eficiência 
energética (Eletrobrás, 2012).   
Os Ministérios de Minas e Energia e da Indústria e Comércio Exterior, por 
meio da Portaria Interministerial nº 1.877, de Dezembro de 1985, instituíram o 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - PROCEL, visando à 
conservação de energia elétrica no país (Portaria Interministerial nº 1.877, 1985). 
Com o Decreto nº 99.656, o Governo Federal criou em 1990 a CICE – 
Comissão Interna de Conservação de Energia, com o objetivo de reduzir o 
desperdício de energia no Setor Público. Cabia a CICE elaborar, implantar e 
acompanhar as metas do Programa de Conservação de Energia, e divulgar os 
resultados em cada estabelecimento (Decreto nº 99.656, 1990). 
O Decreto Federal, de 18 de Julho de 1991, instituiu o Programa Nacional da 
Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural - CONPET. Este 
programa foi criado com a finalidade de desenvolver e integrar ações que visassem 
à racionalização do uso da energia, sendo supervisionado pelo Grupo Coordenador 
do CONPET – GCC. O decreto também determinava que as ações do PROCEL 
fossem supervisionadas pelo Grupo Coordenador de Conservação de Energia 
Elétrica – GCCE, com composição similar a do GCC. A Petrobrás deveria fornecer 
recursos técnicos, administrativos e financeiros ao Programa (Conpet, 2011). 
A Lei nº 9.427 de 26 de Dezembro de 1996 criou a Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL, cujas diretrizes, atribuições e estrutura básica foram 
regulamentadas pelo Decreto Nº 2.335, de 6 de Outubro de 1997 (Plano Nacional de 
Eficiência Energética, 2011).  
A Lei nº 9.478/1997 de 6 de Agosto de 1997 dispôs sobre a Política 
Energética Nacional e criou a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP. Esta Lei estabelece os princípios e objetivos da Política 
Energética Nacional e as atribuições da ANP (Lei nº 9.478, 1997). 
A Lei nº 10.295, promulgada em 17 de Outubro de 2001, foi a primeira 
legislação específica com objetivo de desenvolver mecanismos que promovessem a 
Eficiência Energética no Brasil, determinando os níveis máximos de consumo 
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específico de energia ou mínimos de eficiência energética de máquinas e aparelhos 
e estabeleceu que após um ano da publicação dos níveis de eficiência energética, 
fosse estabelecido um programa de metas para sua progressiva evolução e obrigou 
os fabricantes e importadores a atenderem os níveis estabelecidos. (Lei nº 10.295, 
2001). 
A Lei nº 10.295 foi regulamentada pelo Decreto nº 4.059, de 19 de Dezembro 
de 2001, que determinou os procedimentos para o estabelecimento dos indicadores 
e dos níveis de eficiência energética. O decreto criou o Comitê Gestor de 
Indicadores e Níveis de Eficiência Energética – CGIEE e estabeleceu como o 
mesmo deve ser composto (Decreto nº 4.059, 2001). 
Em 13 de dezembro de 2002 foi criado, no âmbito do CGIEE, o Grupo 
Técnico para Eficientização de Energia nas Edificações no País - GT-Edificações. O 
grupo era composto pelo Ministério de Minas e Energia, Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
Ministério das Cidades, Ministério da Ciência e Tecnologia, PROCEL, CONPET, 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção, Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia – CONFEA, Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB e representante da 
Academia (Plano Nacional de Eficiência Energética, 2011). 
2.2. HISTÓRICO DA ENERGIA ELÉTRICA NO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO  
O Setor Elétrico Brasileiro se caracteriza pela produção, transmissão e 
distribuição de energia elétrica no território nacional e tem seu desenvolvimento 
motivado por aspectos técnicos, econômicos e institucionais (Martins, 2009). 
As primeiras iniciativas no campo da geração de eletricidade foram privadas, 
com o objetivo de atender atividades agrícolas, comerciais, industriais e financeiras, 
principalmente nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Com o 
aumento do consumo de energia elétrica, associado às atividades urbano-
industriais, houve o interesse de concessionárias estrangeiras em investir no 
processo de modernização e industrialização do país. A indústria elétrica brasileira 
não possuía uma legislação específica e os serviços de eletricidade eram regidos 
pelos atos de concessão e contratos entre os concessionários e o poder público 
(Pinto, 2007).  
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No ano de 1930 houve a ascensão do projeto industrial no país e o declínio 
da hegemonia do complexo cafeeiro. Devido ao processo de industrialização e 
urbanização, houve o crescimento da demanda por energia e a necessidade do 
desenvolvimento energético do país (Martins, 2009). 
A década seguinte foi marcada por uma crise de suprimento de eletricidade e 
por transformações da estrutura produtiva brasileira. A mudança no panorama 
começou com o fim da II Guerra Mundial e do Estado Novo no Brasil (Martins, 2009).  
Nas décadas de 1950 e 1960 ocorreu a intervenção do Estado com a 
centralização no governo federal do controle do desenvolvimento no setor e a 
regionalização da indústria elétrica. Com essa intervenção foi possível estruturar o 
desenvolvimento do setor elétrico brasileiro no modelo de fortalecimento do poder 
central. Um importante marco dessa intervenção do governo federal foi a criação da 
Empresa Centrais Elétricas Brasileiras, a Eletrobrás, que passou a atuar 
decisivamente no setor (Pinto, 2007).  
A partir da década de 1970 houve um aumento significativo na demanda de 
energia, exigindo do setor energético nacional maiores investimentos. O modelo 
institucional e organizacional baseado em estruturas centralizadas e no controle 
estatal não favoreceu os ajustes que seriam necessários para reestabelecer o setor 
energético (Martins, 1999).   
Na década de 1990 teve início uma nova fase da indústria elétrica brasileira. 
Esta fase previu a ampliação do capital privado no setor, a definição de novos 
mecanismos de regulamentação e a criação das agências de regulação (Pinto, 
2007). 
O ponto crítico do setor elétrico ocorreu com o apagão em 2001. A crise de 
suprimento de energia ocorreu devido a condições hidrológicas desfavoráveis nas 
regiões sudeste e nordeste conjugada com um investimento insuficiente para 
atender a demanda. Devido à crise de energia, o governo federal promoveu medidas 
de racionamento do suprimento de eletricidade em todo país (Martins, 2009).  
O governo federal propôs uma reforma na indústria elétrica brasileira, para 
garantir a segurança no abastecimento de energia com uma tarifa acessível a todos 
os cidadãos. Os principais instrumentos para a consecução desses objetivos 
consistiram na criação de novos ambientes de negócios e contratos, na estruturação 
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dos leilões para contratação, na segurança do abastecimento baseada em novos 
instrumentos e na criação de um conjunto de novos agentes para a coordenação do 
setor (Pinto, 2007).  
Com a crescente demanda de energia e a constante preocupação com o meio 
ambiente, o uso eficiente da energia surgiu como um importante componente na 
política energética do país. Dessa forma, a criação de programas nacionais de 
conservação de energia foi uma iniciativa estratégica adotada para racionalizar o 
consumo, aumentando a eficiência energética (Martins, 1999). 
2.3. PROGRAMAS NACIONAIS DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA  
Iniciativas governamentais relacionadas à conservação de energia foram 
desenvolvidas visando o uso racional de energia no país. Dentre estas, destacam-se 
os programas institucionais CONSERVE, CONPET e PROCEL. 
2.3.1 CONSERVE 
O Programa de Promoção da Conservação de Energia – CONSERVE, 
estabelecido em 1981, foi o primeiro programa nacional em termos de conservação 
de energia no Brasil com visão centrada na substituição de combustíveis 
importados. A duração do programa foi até 1985 e seu objetivo era de promover a 
redução de consumo de energia no setor industrial, o desenvolvimento de produtos 
e processos mais eficientes, além de estimular a substituição de fontes de energia 
importadas por fontes alternativas nacionais e aprovar recursos financeiros para 
projetos e estudos na área (Portaria MIC/GM46, 1981).  
Para identificar o potencial de conservação de energia nas indústrias, o 
CONSERVE realizava diagnósticos energéticos em estabelecimentos industriais, 
sem ônus para essas indústrias. Entretanto, pela gratuidade do diagnóstico, os 
empresários beneficiados não deram o valor devido ao programa (Martins, 1999).  
A distorção sofrida pelo CONSERVE e os obstáculos enfrentados no 
desenvolvimento do programa impediram que o objetivo inicial fosse alcançado. 
Com o aumento da utilização da eletricidade no setor industrial, ocasionada, em 
parte, pelo CONSERVE, ocorreu a transferência de responsabilidade sobre a 
conservação de energia para o setor elétrico. Além disso, a demanda por energia 
elétrica na indústria impulsionava uma expansão para o setor elétrico, que na época 
era inviável (Martins, 1999). 
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2.3.2 CONPET 
O Programa Nacional da Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e 
do Gás Natural – CONPET, foi desenvolvido em 1991, no âmbito da Petrobrás e do 
Ministério de Minas e Energia, com o objetivo de incentivar o uso eficiente de 
combustíveis, promovendo a economia de combustível e a redução na emissão de 
poluentes (Conpet, 2011). 
Os principais subprogramas do CONPET são o CONPET na escola, o 
TransportAR,  o Programa Brasileiro de Etiquetagem, o Programa Brasileiro de 
Etiquetagem Veicular e o Selo CONPET de Eficiência Energética (Hinrichs et all, 
2010). 
O CONPET na Escola fornece aos professores informações sobre petróleo, 
gás natural e eficiência energética, por meio de vídeos educativos e de debates. 
Esses educadores são orientados a incluir esses temas no conteúdo programático 
de suas disciplinas (Conpet, 2011). 
O TransportAR é responsável pelo apoio técnico no setor de transportes 
incentivando a redução do consumo de combustível e da emissão de fumaça preta. 
Uma das ações é estimular o uso de meios de transporte e veículos de forma mais 
racional e eficiente (Plano Nacional de Eficiência Energética, 2011). 
O Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE foi criado como um programa 
de conservação de energia que, através do sistema de etiquetagem, classifica a 
eficiência energética de aparelhos e equipamentos a gás fabricados e 
comercializados no país. O INMETRO é o responsável pela execução do PBE 
(Godoi, 2008). Já o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular informa o consumo 
de combustíveis dos veículos no país (Hinrichs et all, 2010). 
O Selo CONPET de Eficiência Energética é um instrumento utilizado para 
incentivar os fabricantes de equipamentos domésticos consumidores de derivados 
do petróleo e do gás natural. Esse Selo se destina a premiação dos equipamentos 
que atinjam o conceito “A” de acordo com os critérios técnicos estabelecidos pelo 
PBE. O principal produto do PBE é a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia 
– ENCE, a qual permite visualizar a classificação do dispositivo a partir de critérios 
de eficiência energética, que se escalam em ordem decrescente. Os modelos da 
ENCE e do Selo CONPET podem ser vistos na Fig. (1) (Conpet, 2011): 
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Figura 1.  Modelos da ENCE e do Selo CONPET 
Fonte: Conpet, 2011. 
  
Atualmente, a gerência do CONPET está ligada à Diretoria de Gás e Energia 
da PETROBRÁS, que fornece todo o suporte técnico, administrativo e econômico-
financeiro. O CONPET não utiliza recursos de origem pública, de organismos 
internacionais ou multilaterais de financiamento e investimento (Conpet, 2011). 
2.3.3 PROCEL 
O PROCEL, criado em 1985 pelos Ministérios de Minas e Energia e da 
Indústria e Comércio e gerido por uma Secretaria Executiva subordinada a 
Eletrobrás, estabelece os procedimentos para a conservação de energia elétrica, 
proporcionando condições para o uso eficiente de eletricidade e diminuindo 
desperdícios (Plano Nacional de Eficiência Energética, 2011). 
O PROCEL foi a primeira iniciativa sistematizada no país com a finalidade de 
promover o uso eficiente de energia elétrica. O programa atua por meio da 
coordenação de medidas para a racionalização de energia elétrica (Martins, 1999). 
 O programa de conservação de energia elétrica é constituído por diversos 
subprogramas, nos setores de comércio, saneamento, indústrias, edificações, 
prédios públicos, gestão energética municipal, iluminação pública, educação, 
informações, desenvolvimento tecnológico e divulgação. Alguns dos subprogramas 
de conservação de energia elétrica realizados pelo PROCEL são: o Selo PROCEL, o 
PROCEL Educação, o PROCEL Edifica, entre outros (Eletrobrás, 2012). 
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O Selo PROCEL foi desenvolvido pela parceria entre o INMETRO e a 
Eletrobrás e tem como objetivo orientar o consumidor na sua decisão de compra, 
indicando os produtos com maior nível de eficiência dentro de cada categoria, além 
de estimular a fabricação e a comercialização de produtos mais eficientes. O modelo 
do Selo PROCEL é mostrado na Fig. (2) (Eletrobrás, 2012): 
 
Figura 2. Selo PROCEL 
Fonte: Eletrobrás, 2012. 
 
Já o PROCEL Educação foi desenvolvido pela parceria entre o Ministério de 
Educação e o Ministério de Minas e Energia. O programa possibilita que os 
professores orientem aos alunos sobre eficiência energética e redução de 
desperdícios (Eletrobrás, 2012). 
O PROCEL Edifica é o programa estabelecido no Plano de Ação para 
Eficiência Energética em Edificações, visando introduzir a eficiência energética na 
cultura construtiva nacional, por meio da educação, da utilização de tecnologias 
energeticamente eficientes e do desenvolvimento de leis de eficiência energética 
(Eletrobrás, 2012). 
O Programa visa investimentos na capacitação tecnológica e de profissionais 
para a redução do consumo de energia elétrica nas edificações; a obtenção de 
parceiros ligados aos diversos segmentos da construção civil para melhorar a 
qualidade e a eficiência das edificações brasileiras; a divulgação dos conceitos e 
práticas do bioclimatismo; a orientação de profissionais sobre os conceitos e práticas 
da Eficiência Energética das Edificações – EEE, aliada ao Conforto Ambiental – CA; 
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dar suporte para a implantação da Regulamentação da Lei de Eficiência Energética, 
a Lei 10.295/2001, no que tange às Edificações Brasileiras (Eletrobrás, 2012).   
O Plano de Ação do PROCEL Edifica sintetizou as atividades que devem ser 
desenvolvidas para que as metas do programa sejam atendidas. Estas metas foram 
denominadas de vertentes. As seis vertentes de atuação do PROCEL, assim como 
seus principais objetivos, estão no Anexo I. Na vertente “Subsídios à 
Regulamentação” o PROCEL Edifica desenvolve, em parceria com o INMETRO, 
toda a estrutura do Programa Brasileiro de Etiquetagem de Edificações – PBE, o 
qual será abordado na próxima seção (Eletrobrás, 2012). 
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3 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFICAÇÕES 
Esta seção trata especificamente da eficiência energética em edificações, 
apresentando a metodologia a ser utilizada no desenvolvimento do trabalho. 
3.1. INTRODUÇÃO 
A regulamentação para a etiquetagem do nível de eficiência energética em 
edificações dispõe sobre os requisitos técnicos e os métodos para realizar a 
classificação. Tal regulamentação aplica-se a edifícios comerciais, de serviços e 
públicos, novos ou já existentes, com área total útil superior a 500m² ou atendidos 
por alta tensão (≥ 2,3kV), incluindo edifícios condicionados, parcialmente 
condicionados e não condicionados (INMETRO, 2010). 
Os métodos utilizados para realizar a etiquetagem de eficiência energética de 
edifícios são o método prescritivo ou de simulação. Nos dois métodos é preciso 
atender requisitos relativos ao desempenho da envoltória, à potência instalada, à 
eficiência do sistema de iluminação e à eficiência do sistema de condicionamento de 
ar. Os níveis de eficiência variam do mais eficiente, o nível A, ao menos eficiente, o 
nível E (Eletrobrás, 2012). 
O método prescritivo utiliza equações, tabelas e parâmetros limites. A 
pontuação obtida indica o nível de eficiência parcial do sistema e total do edifício. O 
método por simulação compara o desempenho do edifício ao de edifícios 
referenciais, de acordo com o nível de eficiência (LAMBERTS, 2010). 
O RTQ-C – Regulamento Técnico da Qualidade do Nível de Eficiência 
Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos, especifica os critérios 
para a classificação geral do nível de eficiência energética da edificação. Para isso, 
os pesos atribuídos para cada requisito são ponderados numa equação que permite 
somar à pontuação final bonificações que podem ser adquiridas com inovações 
tecnológicas, uso de energias renováveis, cogeração ou com a racionalização no 
consumo de água (INMETRO, 2010). 
A Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, gerada a partir da 
avaliação da eficiência energética de uma edificação, pode refletir parte da 
instalação ou sua totalidade. A ENCE geral apresenta a classificação da edificação 
completa, considerando a envoltória, o sistema de iluminação, o sistema de 
condicionamento de ar e as bonificações, como mostrada na Fig. (3). As 
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classificações parciais analisam apenas a envoltória ou a envoltória com o sistema 
de iluminação ou a envoltória com o sistema de condicionamento de ar 
(LAMBERTS, 2010). 
 
 
 
Figura 3. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia 
Fonte: Eletrobrás, 2012. 
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3.2. AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM EDIFÍCIOS  
A etiquetagem de eficiência energética de edifícios deve atender requisitos 
relativos ao desempenho da envoltória, à eficiência e potência instalada do sistema 
de iluminação e à eficiência do sistema de condicionamento do ar (INMETRO, 
2010). 
No método prescritivo, para obter a classificação geral do edifício, as 
classificações por requisitos devem ser avaliadas, resultando numa classificação 
final. Para isso, pesos são atribuídos para cada requisito e, de acordo com a 
pontuação final, é obtida a classificação apresentada na ENCE. Os pesos são 
distribuídos da seguinte forma (INMETRO, 2010): 
 Envoltória = 30%; 
 Sistema de Iluminação = 30%; 
 Sistema de Condicionamento de Ar = 40%. 
O Sistema de Condicionamento de Ar possui maior peso por se tratar do 
sistema que apresenta maior consumo de energia na edificação.  
O nível de classificação de cada requisito equivale a um número de pontos 
correspondentes, atribuídos como na Tab. (1): 
 
Tabela 1. Equivalente numérico para cada nível de eficiência. 
  
A 5 
B 4 
C 3 
D 2 
E 1 
 
Fonte: INMETRO, 2010. 
A classificação geral do edifício pode ser calculada por meio da Eq. (1): 
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Onde: 
EqNumEnv - equivalente numérico da envoltória; 
EqNumDPI - equivalente numérico do sistema de iluminação, identificado 
pela sigla DPI, de densidade de potência de iluminação; 
EqNumCA - equivalente numérico do sistema de condicionamento de ar; 
EqNumV - equivalente numérico de ambientes não condicionados e/ou 
ventilados naturalmente; 
APT - área útil dos ambientes de permanência transitória, desde que não 
condicionados; 
ANC - área útil dos ambientes não condicionados de permanência 
prolongada, com comprovação de % de horas ocupadas de conforto por 
ventilação natural (POC) através do método da simulação; 
AC - área útil dos ambientes condicionados; 
AU - área útil; 
b - pontuação obtida pelas bonificações, que varia de 0 a 1. 
O número de pontos obtidos na Equação anterior definirá a classificação 
geral da edificação, conforme Tab. (2): 
 
Tabela 2. Classificação geral da edificação 
  
Pontuação Classificação 
Final 
≥ 4,5 a 5 A 
≥ 3,5 a < 4,5 B 
≥ 2,5 a < 3,5 C 
≥ 1,5 a < 2,5 D 
< 1,5 E 
 
Fonte: INMETRO, 2010. 
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As iniciativas que aumentam a eficiência da edificação poderão adicionar 
até um ponto na classificação geral, após justificadas e comprovadas. São 
exemplos dessas iniciativas: sistemas e equipamentos que racionalizem o uso 
da água; sistemas ou fontes renováveis de energia; sistemas de cogeração e 
inovações tecnológicas que comprovadamente aumentem a eficiência 
energética da edificação (INMETRO, 2010). 
Para o edifício ser elegível à etiquetagem, requisitos mínimos relativos a 
circuitos elétricos, aquecimento de água e elevadores devem ser satisfeitos. Os 
pré-requisitos gerais são necessários para a obtenção da classificação geral do 
nível de eficiência do edifício. O fato de algum desses itens não ser atendido 
não impede as classificações parciais, porém impossibilita a obtenção de uma 
etiqueta completa de nível de eficiência (INMETRO, 2010). 
A regulamentação inclui três requisitos principais (INMETRO, 2010): 
 
1. Envoltória 
A envoltória corresponde ao conjunto de elementos do edifício que estão 
em contato com o meio exterior. Compõe os fechamentos dos ambientes 
internos em relação ao ambiente externo (INMETRO, 2010). 
Sua classificação é feita a partir da determinação de um conjunto de 
indicadores referentes às características físicas do edifício. Componentes 
opacos e dispositivos de iluminação zenital são definidos em pré-requisitos, 
enquanto as aberturas verticais são avaliadas por meio de equações. Estes 
itens são complementados pelo volume, pela área de piso do edifício e pela 
orientação das fachadas (INMETRO, 2010). 
Para a classificação de eficiência da envoltória é estabelecido um 
indicador de consumo (IC), obtido por meio de uma equação. Foram 
desenvolvidas duas equações por zona bioclimática: uma representando 
edifícios com área de projeção (   ) menor que 500 m² e outra para edifícios 
com área de projeção maior que 500 m² (INMETRO, 2010). A classificação 
quanto a zona bioclimática considera uma região geográfica homogênea 
quanto aos elementos climáticos que interferem nas relações entre ambiente 
construído e conforto humano. 
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Para o cálculo do indicador de consumo é necessário conhecer o 
zoneamento bioclimático brasileiro, as dimensões da edificação, a área das 
janelas, a existência e dimensão das proteções solares e o tipo de vidro 
(INMETRO, 2010). 
O indicador de consumo referente à envoltória do edifício (     ) deve 
ser calculado a partir das equações referentes a cidade e a zona bioclimática 
(ZB) onde o edifício está localizado. O zoneamento bioclimático brasileiro é 
estabelecido na NBR 15220 - Parte 3. No desenvolvimento das equações do 
indicador de consumo, algumas zonas bioclimáticas foram agrupadas, sendo 
representadas pela mesma equação. As equações para     > 500 m² são 
válidas para um fator de forma mínimo permitido como Eq. (2): 
       
    
    
 
 
(2) 
As equações para     < 500 m² são válidas para um fator de forma máximo 
permitido como Eq. (3). Se encontrados valores superiores ou inferiores destes, 
devem-se utilizar os valores limites (INMETRO, 2010). 
       
    
    
 
(3) 
A Figura (4) apresenta um fluxograma que esquematiza o processo de 
escolha da equação do IC: 
 
Figura 4. Fluxograma de escolha da equação do IC 
Fonte: INMETRO, 2010. 
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O IC visa prever como a envoltória de um edifício irá impactar o seu consumo 
de energia. É calculado determinando os valores de cada variável listada a seguir 
(INMETRO, 2010):  
   : Área de projeção do edifício (m²); 
    : Área total de piso (m²); 
    : Área da envoltória (m²); 
AVS: Ângulo vertical de sombreamento, entre 0 e 45º; 
AHS: Ângulo horizontal de sombreamento, entre 0 e 45º; 
FF: Fator de forma; 
FA: Fator altura; 
FS: Fator solar; 
PAFT: Percentual de abertura na fachada total (adimensional, para uso na 
equação); 
    : Volume total da edificação (m³). 
Após o cálculo dessas variáveis, é feita a substituição dos resultados na 
equação apropriada por zona bioclimática. O valor obtido deve ser comparado a 
uma escala numérica que varia de A a E. A escala numérica da classificação de 
eficiência é variável, e deve ser determinada para cada volumetria de edifício por 
meio dos seguintes parâmetros (INMETRO, 2010): 
• fator altura – razão da área de projeção da cobertura pela área total de piso 
(
     
    
); 
• fator forma – razão da área da envoltória pelo volume total (
    
    
). Os demais 
parâmetros da equação são fornecidos. 
Quanto menor o IC obtido, mais eficiente será a envoltória. A determinação 
dos limites de eficiência da envoltória é realizada através dos       , que representa 
o indicador de consumo máximo que a edificação deve atingir para obter a 
classificação D, e      , que representa o limite mínimo (INMETRO, 2010). 
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Os valores das variáveis percentual de abertura na fachada total, fator solar, 
ângulo vertical de sombreamento e ângulo horizontal de sombreamento para o 
       e       estão apresentados, respectivamente, nas Tabs. (3) e (4):  
 
Tabela 3. Parâmetros do        
 
 
Fonte: INMETRO, 2010. 
Tabela 4. Parâmetros do       
 
 
Fonte: INMETRO, 2010. 
Os limites        e       representam o intervalo dentro do qual a edificação 
proposta deve se inserir. O intervalo é dividido em 4 partes, cada parte se refere a 
um nível de classificação numa escala de desempenho que varia de A a E. A 
subdivisão i do intervalo é calculada com a Eq. (4) (INMETRO, 2010): 
 
 
 
(4) 
Com o valor de i calculado, preenche-se a Tab. (5), e então, compara-se o 
      obtido com os limites da tabela abaixo, identificando o nível de eficiência do 
projeto em questão. 
 
Tabela 5. Limites dos intervalos dos níveis de eficiência. 
 
 
Fonte: INMETRO, 2010. 
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2. Iluminação 
Para classificação do sistema de iluminação, além dos limites de potência 
instalada, deverão ser respeitados os critérios de controle do sistema de iluminação, 
de acordo com o nível de eficiência pretendido, conforme: a divisão dos circuitos, a 
contribuição da luz natural e o desligamento automático do sistema de iluminação. 
Pode ser avaliado através do Método da área do edifício ou pelo Método das 
atividades do edifício (INMETRO, 2010). 
2.1.  Método da área do edifício 
Neste método todos os ambientes do edifício são avaliados de forma 
conjunta, definindo um único valor limite para a avaliação do sistema de iluminação. 
É aplicado em edifícios com até três atividades principais ou para atividades que 
ocupem mais de 30% da área do edifício (INMETRO, 2010). 
Para a avaliação do edifício, é preciso obedecer aos seguintes passos 
(INMETRO, 2010): 
 Identificar a atividade principal do edifício e a densidade de potência de 
iluminação limite para cada nível de eficiência; 
 Determinar qual a área iluminada do edifício; 
 Encontrar a potência limite do edifício; 
 Determinar a densidade de potência de iluminação limite (DPIL) para cada 
atividade e a área iluminada para cada uma. A potência limite total será a 
soma das potências limites para cada atividade do edifício; 
 Determinar o nível de eficiência do sistema de iluminação comparando a 
potência total instalada no edifício e a potência; 
 Verificar o atendimento dos pré-requisitos em todos os ambientes; 
 Corrigir os ambientes que não satisfaçam os pré-requisitos. 
Para identificar a atividade principal do edifício, conforme o método da área 
do edifício, utiliza-se a tabela do Anexo II, com o Limite máximo aceitável de DPIL 
para o nível de eficiência pretendido. 
2.2.  Método das atividades do edifício 
Edifícios que possuem mais de três atividades principais devem ser avaliados 
pelo método das atividades do edifício. Este método avalia separadamente os 
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ambientes do edifício. Para essa avaliação, é preciso seguir as etapas abaixo 
(INMETRO, 2010): 
 Identificar de forma adequada as atividades encontradas no edifício; 
 Consultar, para cada uma das atividades, a densidade de potência de 
iluminação limite para cada nível de eficiência; 
 Encontrar a potência limite para cada atividade. A potência limite total será a 
soma das potências limites de cada uma das atividades; 
 Calcular a potência instalada no edifício e compará-la com a potência limite; 
 Corrigir os parâmetros dos ambientes que não satisfaçam os pré-requisitos. 
São utilizadas as Eqs. (5) e (6) (INMETRO, 2010): 
 
   
      
  
 
 
(5) 
Onde: 
K - índice de ambiente (adimensional); 
   - área de teto (m²); 
    - área do plano de trabalho (m²); 
   - área de parede entre o plano iluminante e o plano de trabalho (m²). 
 
    
       
 
 
 
(6) 
Onde: 
RCR - Razão de cavidade da sala (adimensional); 
   - altura de parede (m); 
P - perímetro do ambiente (m); 
A - área do ambiente (m²). 
Quando existirem ambientes que utilizem este recurso (K/RCR), o EqNum 
será determinado por meio da ponderação dos equivalentes numéricos destes 
ambientes e  do edifício por suas potências (INMETRO, 2010). 
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Para identificar de forma adequada as atividades encontradas no edifício, 
conforme o método das atividades do edifício, utiliza-se a tabela do Anexo III, com o 
Limite máximo aceitável de DPIL para o nível de eficiência pretendido. 
Para se alcançar um sistema de iluminação energeticamente mais eficiente é 
recomendada a utilização da luz natural. O sistema de iluminação é composto por 
lâmpadas, reatores e luminárias. A lâmpada é o elemento que irradia luz. Os 
reatores realizam ignição e controle da intensidade da corrente das lâmpadas de 
descarga. As luminárias direcionam e distribuem a luz, podendo maximizar ou 
minimizar o fluxo luminoso conforme as suas características (BRAGA, 2007 e 
RODRIGUES, 2002). 
 
3. Condicionamento de Ar 
A classificação do sistema de condicionamento de ar é baseada no índice de 
eficiência energética do equipamento, sendo a razão entre a sua capacidade de 
refrigeração e a potência elétrica consumida pelo equipamento. Os modelos de 
condicionador de ar apresentam a sua classe de eficiência energética de A a E 
(INMETRO, 2010). 
Para a classificação do nível de eficiência, os edifícios condicionados 
artificialmente devem, obrigatoriamente, possuir sistemas de condicionamento de ar 
classificados, pelo menos, de acordo com uma das normas a seguir (INMETRO, 
2010): 
a. PBE/INMETRO e com as normas brasileiras e/ou internacionais de 
condicionadores de ar;  
b. ASHRAE 90.1, que determina os requisitos mínimos de eficiência. 
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4 ESTUDO DE CASO 
Esta seção apresenta o estudo de caso para a avaliação do nível de eficiência 
energética do prédio da UnB - Campus do Gama. 
4.1. INTRODUÇÃO 
As edificações, como abrigo para o homem, têm como um de seus objetivos 
proporcionar ao usuário um ambiente interno confortável, geralmente, a partir de 
mecanismos artificiais. O gasto de energia para manutenção da edificação foi 
reconhecido como problemático a partir da crise do petróleo em 1973. A partir do 
conhecimento da crise energética e, posteriormente, ambiental, ficou clara a 
necessidade de mudança da solução arquitetônica até então empregada. (Plano 
Nacional de Eficiência Energética, 2011).  
O consumo de energia em edificações está principalmente associado a 
ganhos ou perdas de calor pela envoltória da edificação, pelo uso de equipamentos 
e da iluminação artificial, e pelo consumo dos sistemas de condicionamento de ar. 
Programas de eficiência energética para edificações precisam incluir etapas que 
intervenham no projeto e na construção da edificação, na eficiência dos sistemas de 
condicionamento de ar, na eficiência e na potência instalada dos sistemas de 
iluminação e no uso da edificação (Carlo, 2008). 
Grande parte das edificações não é projetada considerando a economia de 
energia e a redução de custos, por não utilizar novos conceitos arquitetônicos, de 
materiais, de equipamentos e de tecnologias construtivas vinculadas à eficiência 
energética (Konigami, 2011). 
O programa do PROCEL Edifica, considera reduzir o consumo energético por 
meio da utilização de recursos de Iluminação e ventilação natural bem como dos 
recursos de automação, que preservem o conforto nos ambientes da edificação 
(ELETROBRÁS, 2012).   
Além do uso de soluções de tecnologia para diminuição do consumo 
energético é preciso que seja feito um trabalho de sensibilização da população para 
geração de novos hábitos de uso e consumo da energia, por meio de campanhas 
educativas contínuas na mídia.   
O RTQ-C visa estabelecer as condições para classificação do nível de 
eficiência energética de edifícios comerciais, de serviços e públicos, a fim de obter a 
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Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) emitida pelo INMETRO. O 
caráter voluntário do RTQ-C visa preparar o mercado construtivo, de forma 
gradativa, a assimilar a metodologia de classificação e obtenção da etiqueta. A 
metodologia de classificação está presente no texto do Regulamento Técnico da 
Qualidade do Nível de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e 
Público - RTQ-C, enquanto a metodologia de obtenção da etiqueta refere-se aos 
procedimentos para avaliação junto ao INMETRO, e está presente no Regulamento 
de Avaliação da Conformidade do Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos - RAC-C (ELETROBRÁS, 2012). 
4.2. ESTUDO DE CASO: UAC – UnB CAMPUS DO GAMA 
O estudo de caso considera a avaliação do grau de eficiência energética de 
um dos prédios da UnB – Campus do Gama. A edificação escolhida é a Unidade 
Acadêmica (UAC) e será aplicado o método prescritivo apresentado nos Requisitos 
Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética em Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos - RTQ-C para a etiquetagem desse edifício.  
 
Figura 5. Fachada da UAC. 
A análise do desempenho da envoltória foi realizada pela equipe do 
Laboratório de Controle Ambiental e Eficiência Energética – LACAM, da Faculdade 
de Arquitetura da UnB, com responsabilidade técnica da Professora Cláudia Naves 
David Amorim. 
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A partir do resultado desta avaliação, uma vez determinados os aspectos que 
podem ser aperfeiçoados, este trabalho identificou problemas e propôs melhorias. 
A UAC está localizada na Área Especial de Indústria e Projeção A, 
Universidade de Brasília, Campus do Gama/DF. É uma edificação com vários 
ambientes, como auditório, banheiros, biblioteca, cantina, CPD (Centro de 
Processamento de Dados), depósitos, halls, área de circulação, laboratórios de 
informática, jardins, salas de aula, salas multiuso, secretaria, SOU (Serviço de 
Orientação ao Universitário).    
A UAC possui três tipos de salas de aula: para 120, 60 e 45 alunos. No prédio 
há cinco salas para 120 alunos, a I9, S1, S2, S3 e S4, que possuem, 
respectivamente, 132,91 m², 129,24m² e as demais 128,36m² de área. Os ambientes 
possuem dois tipos de luminárias: 
1. Luminária de embutir em forro de gesso modulado com aletas, 
completa para 4 lâmpadas fluorescentes tubulares de 16W. Ref. 2750-416 da Itaim. 
Reator duplo de alta frequência, alto fator de potência e baixa distorção harmônica. 
Total de 64 W por luminária.  
2. Luminária assimétrica de embutir em forro de gesso modulado 
completa com 2 lâmpadas fluorescentes de 16W, corpo em chapa de aço pintada na 
cor branca com refletor em alumínio anodizado, com dimensões 95 X 253 X 615mm. 
Ref. 2517 da Itaim. Total de 32 W por luminária. 
Cada sala possui 24 luminárias de 64 W, contribuindo com 1.536 W. Com 
exceção da sala I9 que possui 13 luminárias de 32 W, contribuindo com 416 W, as 
demais salas possuem 14 luminárias de 32 W, contribuindo com 448 W cada. As 
salas para 120 alunos possuem 11.872 W de potência instalada. Maiores detalhes 
podem ser consultados no Anexo IV.   
A foto da sala para 120 alunos e o projeto elétrico estão na Fig. (6) e Fig. (7), 
respectivamente:  
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Figura 6. Sala da UAC para 120 alunos. 
 
 
Figura 7.  Projeto elétrico da sala para 120 alunos. 
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Na UAC há quatro salas para 60 pessoas, a I2, I3, S6 e S7, que possuem, 
cada uma, 64,99m² de área. Os ambientes possuem dois tipos de luminárias: 
1. Luminária de embutir em forro de gesso modulado com aletas, 
completa para 4 lâmpadas fluorescentes tubulares de 16W. Ref. 2750-416 da Itaim. 
Reator duplo de alta frequência, alto fator de potência e baixa distorção harmônica. 
Total de 64 W por luminária.  
2. Luminária assimétrica de embutir em forro de gesso modulado 
completa com 2 lâmpadas fluorescentes de 16W, corpo em chapa de aço pintada na 
cor branca com refletor em alumínio anodizado, com dimensões 95 X 253 X 615mm. 
Ref. 2517 da Itaim. Total de 32 W por luminária. 
Cada sala possui 15 luminárias de 64 W e 6 luminárias de 32 W. As salas 
para 60 alunos possuem 4.608 W de potência instalada. Maiores detalhes podem 
ser consultados no Anexo IV.   
A foto da sala para 60 alunos e o projeto elétrico estão na Fig. (8) e Fig. (9), 
respectivamente:  
 
Figura 8. Sala da UAC para 60 alunos. 
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Figura 9.  Projeto elétrico da sala para 60 alunos. 
No prédio há seis salas para 45 pessoas, a I1, I4, I5, I8, S5 e S8, que 
possuem, cada uma, 48,28 m² de área. Os ambientes possuem dois tipos de 
luminárias: 
1. Luminária de embutir em forro de gesso modulado com aletas, 
completa para 4 lâmpadas fluorescentes tubulares de 16W. Ref. 2750-416 da Itaim. 
Reator duplo de alta frequência, alto fator de potência e baixa distorção harmônica. 
Total de 64 W por luminária.  
2. Luminária assimétrica de embutir em forro de gesso modulado 
completa com 2 lâmpadas fluorescentes de 16W, corpo em chapa de aço pintada na 
cor branca com refletor em alumínio anodizado, com dimensões 95 X 253 X 615mm. 
Ref. 2517 da Itaim. Total de 32 W por luminária. 
Cada sala possui 12 luminárias de 64 W e 6 luminárias de 32 W. As salas 
para 45 alunos possuem 5.760 W de potência instalada. Maiores detalhes podem 
ser consultados no Anexo IV.   
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A foto da sala para 45 alunos e o projeto elétrico estão na Fig. (10) e Fig. (11), 
respectivamente: 
 
Figura 10. Sala da UAC para 45 alunos. 
 
 
Figura 11.  Projeto elétrico da sala para 45 alunos. 
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No prédio da UAC há dois laboratórios para 80 pessoas que possuem, cada 
um, 211,97 m² de área. O ambiente possui um tipo de luminária: 
1. Luminária de embutir em forro de gesso modulado com aletas completa 
com 2  lâmpadas fluorescentes tubulares de 32 W. Ref. 2180-232 da Itaim. Reator 
duplo de alta frequência, alto fator de potência e baixa tava de distorção harmônica. 
Total de 64 W por luminária. 
Cada sala possui 36 luminárias de 64 W. Os laboratórios para 80 alunos 
possuem 4.608 W de potência instalada. Maiores detalhes podem ser consultados 
no Anexo IV.   
A foto do laboratório para 80 alunos e o projeto elétrico estão na Fig. (12) e 
Fig. (13), respectivamente: 
 
 
Figura 12. Laboratório para 80 alunos. 
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Figura 13.  Projeto elétrico do laboratório para 80 alunos. 
Na UAC há dois laboratórios para 41 pessoas que possuem, cada um, 
64,99m² de área. Os ambientes possuem dois tipos de luminárias: 
1. Luminária de embutir em forro de gesso modulado com aletas, 
completa para 4 lâmpadas fluorescentes tubulares de 16W. Ref. 2750-416 da Itaim. 
Reator duplo de alta frequência, alto fator de potência e baixa distorção harmônica. 
Total de 64 W por luminária.  
2. Luminária assimétrica de embutir em forro de gesso modulado 
completa com 2 lâmpadas fluorescentes de 16W, corpo em chapa de aço pintada na 
cor branca com refletor em alumínio anodizado, com dimensões 95 X 253 X 615mm. 
Ref. 2517 da Itaim. Total de 32 W por luminária. 
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Cada sala possui 15 luminárias de 64 W e 6 luminárias de 32 W. Os 
laboratórios para 41 alunos possuem 2.304 W de potência instalada. Maiores 
detalhes podem ser consultados no Anexo IV.   
A foto do laboratório para 41 alunos e o projeto elétrico estão na Fig. (14) e 
Fig. (15), respectivamente:  
 
Figura 14. Laboratório para 41 alunos. 
 
 
Figura 15.  Projeto elétrico do laboratório para 41 alunos. 
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O auditório do prédio da UAC possui 426,95 m² de área. O ambiente possui 
três tipos de luminárias: 
1. Luminária pendente, corpo em chapa de aço tratada e pintura na cor 
branca, com lâmpada de vapor metálico ovoide de 250 W. Ref. 4811FA da Itaim. 
Refletor em alumínio anodizado jateado para facho aberto, instalação em perfilado 
através de suspensão tipo gancho I-45.  
2. Luminária circular de embutir orientável com 2 lâmpadas fluorescentes 
compactas de 42 W. Ref. GIPSO da Itaim. Corpo em alumínio pintado na cor branca 
e refletor em alumínio anodizado com protetor em vidro temperado, reator duplo de 
alta frequência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica. Total de 
84 W por luminária.   
3. Luminária de embutir completa com 2 lâmpadas fluorescentes 
tubulares de 32 W. Ref. 2102-232 da Itaim. Reator duplo de alta frequência, alto 
fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica. Total de 64 W por luminária. 
O auditório possui 5 luminárias de 250 W, 68 luminárias de 84 W e 11 
luminárias de 64 W, totalizando uma potência instalada de 7.666 W. Maiores 
detalhes podem ser consultados no Anexo IV.   
A foto do auditório e o projeto elétrico estão na Fig. (16) e Fig. (17), 
respectivamente: 
 
Figura 16. Auditório do prédio da UAC. 
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Figura 17.  Projeto elétrico do auditório da UAC. 
A biblioteca do prédio da UAC possui 278,40 m² de área. O ambiente possui 
um tipo de luminária:   
1. Luminária de embutir em forro de gesso modulado completa com 2 
lâmpadas fluorescentes tubulares de 32 W. Ref. 2102-232 da Itaim. Reator duplo de 
alta frequência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica. Total de 
64 W por luminária. 
A biblioteca possui 50 luminárias de 64 W, totalizando uma potência instalada 
de 3.200 W. Maiores detalhes podem ser consultados no Anexo IV.   
A foto da biblioteca e o projeto elétrico estão na Fig. (18) e Fig. (19), 
respectivamente: 
36 
 
 
Figura 18. Biblioteca do prédio da UAC. 
 
 
Figura 19.  Projeto elétrico da biblioteca da UAC. 
 
 A caracterização do sistema de iluminação da UAC, com os dados da área de 
cada ambiente, as potências das luminárias, a quantidade de luminárias por 
ambiente, e a potência total instalada de cada ambiente é apresentada no Anexo IV. 
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4.3. METODOLOGIA  
Este trabalho usou como base para a determinação do nível de eficiência 
energética do prédio da UAC os Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de 
Eficiência Energética em Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos - RTQ-C, do 
PROCEL, publicado pela Portaria nº 372, de 17 de setembro de 2010 do INMETRO.  
As atividades de avaliação do nível de eficiência energética do prédio da UAC 
foram iniciadas em abril/2013, como proposta de trabalho para o Projeto de 
Graduação 2.  
A primeira etapa consistiu no levantamento de dados acerca da edificação, 
objeto de estudo. As informações consideradas nesta análise foram as plantas baixa 
e de situação, cortes, fachadas, as built e projeto elétrico. Não foi encontrado o 
memorial descritivo dos equipamentos instalados no edifício.  
Para a classificação geral do edifício, foi preciso avaliar a envoltória, o 
sistema de iluminação e condicionamento de ar, que resultou em uma ENCE com a 
classificação final do edifício da UAC. (INMETRO, 2010). 
A eficiência do sistema de iluminação é calculada pela densidade de potência 
instalada para a iluminação interna, de acordo com as atividades exercidas pelos 
usuários em cada ambiente. Tais cálculos serão efetuados utilizando o Método das 
Áreas (INMETRO, 2010). 
Para determinar a eficiência dos sistemas de condicionamento de ar é preciso 
consultar se a eficiência desses equipamentos foi regulamentada pelo INMETRO ou 
se possuem o valor do Coeficiente de Performance – COP, para verificação nas 
tabelas do RTQ-C. Quando o nível de eficiência da unidade não é classificado, 
define-se como nível E (INMETRO, 2010). 
Para a classificação da envoltória é utilizado um conjunto de índices 
referentes às características físicas do edifício. São definidos em pré-requisitos 
componentes opacos e dispositivos de iluminação zenital, enquanto as aberturas 
verticais são avaliadas através de equações. Estes parâmetros constituem a “pele” 
do edifício, e são integrados com o volume, a área de piso do edifício e a orientação 
das fachadas. Além disso, a zona bioclimática para o território brasileiro na qual o 
edifício está inserido deverá ser determinada (INMETRO, 2010). 
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4.4. ENVOLTÓRIA  
A classificação da envoltória é feita por meio da determinação de um conjunto 
de índices referentes às características físicas do edifício. Componentes opacos e 
dispositivos de iluminação zenital são definidos em pré-requisitos, enquanto as 
aberturas verticais são avaliadas por meio de equações.  
A análise do desempenho da envoltória descrita, foi realizada pela equipe do 
LACAM, da Faculdade de Arquitetura da UnB, com responsabilidade técnica da 
Professora Cláudia Amorim.  
A UAC é um edifício constituído por três blocos, sendo dois deles regulares e 
dispostos entre si, em torno de um pátio central descoberto (Fig. 20), formando um 
grande bloco retangular. Possui em suas fachadas externa brises fixos às aberturas, 
que além da proteção das mesmas, constituem relevante desempenho estético do 
edifício.  
Conforme metodologia descrita nos regulamentos, a zona bioclimática da 
cidade de Brasília, na qual o prédio da UAC está situado, é ZB = 4. 
 
Figura 20. Pátio Central da UAC 
Toda a extração de dados foi sistematizada na Tab. (6), de acordo com o 
projeto fornecido e considerações do LACAM durante o processo. 
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Tabela 6. Caracterização da Envoltória da UAC 
 Parâmetro Valor Considerações sobre a extração dos dados 
M
O
R
F
O
L
O
G
IA
 
Área de 
projeção do 
edifício (Ape) 
3.220,20m² Área central entre os blocos foi desconsiderada. 
Área de 
projeção da 
cobertura 
(Apcob) 
3.369,15m² Foi considerada a projeção horizontal da cobertura, excluindo 
beirais e marquises, ou seja, as áreas que estão fora do 
alinhamento do edifício. As esquadrias estão recuadas em 
relação à platibanda, configurando um beiral. 
Área total de 
piso (Atot) 
6.416,95m² É necessário considerar apenas as áreas que se comportam 
como zonas, ou seja, que configuram espaços fechados nos 
pavimentos. 
Área da 
envoltória 
(Aenv) 
9.631,27m² Extração realizada pelas plantas baixas do edifício, 
multiplicando-se o perímetro da envoltória de cada pavimento 
pelas alturas correspondentes, excluindo as áreas semi-
enterradas. 
Percentual de 
abertura nas 
fachadas 
(PAFT) 
0,18 As extrações das áreas de abertura foram realizadas levando-se 
em consideração as medidas das esquadrias, de acordo com os 
arquivos fornecido pelo CEPLAN.  
AVS 5,2303° Foram considerados os detalhes específicos dos cortes e plantas 
baixas. 
AHS 1,3745° Foram considerados os detalhes específicos dos cortes e plantas 
baixas. 
Vtot 27.377,47 Consideraram-se as áreas dos pavimentos multiplicadas por 
suas alturas. Nos auditórios realizou-se a extração pela área da 
fachada semi enterrada e multiplicou-se pela largura do 
auditório. 
M
A
T
E
R
IA
IS
 
Fator Solar 
dos Vidros 
0,87 Por falta de dados fornecidos, foi usado o mais alto valor de 
fator solar para o vidro temperado incolor de 8mm.   
Transmitância 
Térmica das 
Paredes 
2,21 O edifício é composto por 9 (nove) tipos de paredes externas. 
Levantados os valores de cada material que compõem as 
paredes externas da envoltória, foi realizada a ponderação 
desses valores pelas áreas ocupadas por cada um deles.  
Transmitância 
Térmica da 
Cobertura 
0,39 O edifício é composto por 4 (quatro) tipos de coberturas. 
Levantados os valores de cada material que compõem a 
cobertura, foi realizada a ponderação desses valores pelas áreas 
ocupadas por cada um deles. 
Absortância 
das Paredes 
0,41 Para o cálculo da absortância das paredes foi considerado o 
perímetro em planta e a altura por pavimento. Levantados os 
valores das absortâncias (α) de cada cor de paredes, foi 
realizada a ponderação desses valores pelas áreas ocupadas por 
cada um deles. 
 Absortância da 
Cobertura 
0,314 Levantados os valores das absortâncias (α) de cada cor da 
cobertura, foi realizada a ponderação desses valores pelas áreas 
ocupadas por cada um deles. 
Fonte: LACAM, 2012. 
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Os dados foram inseridos no Software WebPrescritivo, acessado no site 
(www.labeee.ufsc.br/sites/default/files/webprescritivo/index.html), do Laboratório de 
Eficiência Energética em Edificações da Universidade Federal de Santa Catarina – 
LabEEE, para obter a classificação da Envoltória da UAC. A etiqueta alcançada foi 
“A”, conforme Fig. (21): 
 
Figura 21. Dados da envoltória inseridos no WebPrescritivo 
 
4.5. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO  
A eficiência do sistema de iluminação é determinada calculando-se a 
densidade de potência instalada para a iluminação interna e análise dos pré-
requisitos: divisão de circuitos, contribuição da luz natural e desligamento automático 
do sistema de iluminação.  
Os cálculos da eficiência do sistema de iluminação foram efetuados com base 
no Método das Áreas. Este método compara a densidade de potência instalada no 
edifício (em W/m2) e a densidade de potência limite para o mesmo. O método se 
restringe a edifícios que se caracterizem por apresentar uma mesma atividade em 
todo o edifício, avalia de forma conjunta todos os ambientes do edifício e atribui um 
valor limite para a avaliação do sistema de iluminação em cada nível de eficiência 
energética. Inicialmente identifica-se a atividade principal do edifício e a densidade 
de potência de iluminação limite – DPIL.  
O prédio da UAC é composto por 51 ambientes, onde foi identificada como 
atividade principal a função “Escola/Universidade”, de acordo com a tabela do limite 
máximo aceitável de densidade de potência de iluminação (DPIL) para o nível de 
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eficiência pretendido. Para essa função, verificam-se as densidades de potência 
limite (W/m²) correspondentes a cada nível de eficiência no Anexo II, destacados na 
Tab. (7). 
 
Tabela 7. Limite máximo aceitável de DPIL para o nível de eficiência pretendido – 
Método das áreas 
 
Função do Edifício 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível A) 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível B) 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível C) 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível D) 
Escola/Universidade 10,7 12,3 13,9 15,5 
 
Na determinação da área iluminada, foi utilizada a planta baixa do edifício. 
Para o cálculo da potência instalada, foi utilizada a planta de iluminação e tomadas 
do edifício. Com os dados de potência das luminárias, obteve-se a tabela com os 
dados de iluminação levantados da UAC (Anexo IV), onde está apresentada a área 
de cada ambiente, as potências das luminárias, a quantidade de luminárias por 
ambiente, e a potência total instalada de cada ambiente.  A consolidação dos dados 
obtidos encontra-se na Tab. (8):  
 
Tabela 8. Consolidação dos dados levantados da Iluminação da UAC 
 
Quantidades de 
Ambientes 
Área 
Iluminada 
Total (m²) 
Potência Total 
das Luminárias 
(W) 
Quantidade de 
Luminárias 
Potência total 
instalada (W) 
51 5.136,60 4.092 955 61.222,00 
 
Para determinar o nível de eficiência do prédio, calcula-se a potência limite 
instalada para cada nível (      ) multiplicando-se a densidade de potência limite do 
respectivo nível, contido na tabela limite máximo de densidade de potência de 
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iluminação para o nível pretendido (    ) – Método das áreas, pela área total 
iluminada ( ), conforme Eq. (7):  
                (7) 
A partir dos cálculos, obtêm-se a Tab. (9) para que seja efetuada a 
comparação entre a potência total instalada e as potências limite instalada para cada 
nível de eficiência. 
 
Tabela 9. Potência limite instalada para cada nível de eficiência 
 
Potência Total 
Instalada (W) 
Potência 
Limite (W) 
Nivel A 
Potência 
Limite (W) 
Nivel B 
Potência 
Limite (W) 
Nivel C 
Potência 
Limite (W) 
Nivel D 
61.222,00 54.961,64 63.180,20 71.398,77 79.617,33 
 
Deste modo, conclui-se então que a UAC possui inicialmente nível B 
(EqNumDPI = 4), pois a potência total instalada é menor que a potência instalada do 
Nível B e maior que a potência limite instalada do nível A. 
Utilizando o Software WebPrescritivo, o resultado encontrado foi o mesmo. 
Foi necessário selecionar o método escolhido, no caso, o método por áreas do 
edifício, e a atividade principal (Escola/Universidade). Os dados de área iluminada 
total e potência total instalada foram inseridos nos locais indicados.   
 
Figura 22. Dados da iluminação inseridos no WebPrescritivo 
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Com relação à análise dos pré-requisitos, o critério de desligamento 
automático do sistema de iluminação não foi atendido, já os critérios de divisão dos 
circuitos e contribuição da luz natural foram atendidos na UAC em todos os 
ambientes. A divisão dos circuitos foi observada pela utilização de mais de um 
dispositivo de controle de acionamento de iluminação interna em cada ambiente. 
Cada botão de acionamento da luz acendia um grupo diferente de luzes, permitindo 
ao usuário dosar a iluminação de acordo com a necessidade. A contribuição de luz 
natural foi observada durante o dia com as aberturas na fachada.  
Assim o EqNumDPI geral deve ser corrigido por meio da ponderação entre os 
níveis de eficiência energética e potência instalada nos ambientes que não atendem 
ao pré-requisito. Tal ponderação resultou em um EqNumDPI igual a 4. Sendo assim, 
a UAC permanece com a classificação de Nível B. 
4.6. SISTEMA DE CONDICIONAMENTO DE AR  
Para determinar a eficiência para sistemas de condicionamento de ar 
compostos por condicionadores de ar tipo janela ou Split deve-se consultar a 
eficiência dos equipamentos pela etiqueta de eficiência do INMETRO ou o valor do 
Coeficiente de Performance – COP, para verificação nas tabelas do RTQ-C.  
Os sistemas compostos por condicionadores de ar de janela e split, avaliados 
pelo PBE/INMETRO, são classificados por meio do nível de eficiência que o 
INMETRO atribui a cada modelo. Na página eletrônica do INMETRO 
(http://www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas.asp) encontram-se tabelas 
atualizadas com classes de eficiência energética com os requisitos mínimos de 
eficiência para cada categoria. 
Já os sistemas que não estão abrangidos por nenhuma norma de eficiência 
do INMETRO são avaliados através do seu desempenho em relação a certos níveis 
fornecidos pelo RTQ-C. Quando os modelos consultados não forem regulamentados 
pelo INMETRO e nem possuírem COP para verificação por meio das tabelas do 
RTQ-C, o nível de eficiência da unidade não classificada é definido como nível E. 
A determinação do nível de eficiência de um sistema de condicionamento de 
ar depende além do nível de eficiência do equipamento, do cumprimento de alguns 
pré-requisitos.  
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Sistemas de condicionamento de ar compostos por equipamentos do tipo 
janela ou split, avaliados pelo INMETRO, possuem pré-requisito apenas para o nível 
de eficiência A. Este pré-requisito consiste em conferir se a unidade de 
condicionamento de janela ou a unidade condensadora do sistema split do ambiente 
está sempre sombreada. Sem o cumprimento deste pré-requisito, o nível do 
equipamento cairá para B, mesmo ele tendo a etiqueta A do INMETRO. 
Assumindo-se que o cálculo das cargas térmicas esteja de acordo com as 
normas e bem dimensionado, segue o procedimento para determinação da 
classificação dos sistemas de condicionamento de ar dos ambientes.  
O levantamento dos dados referentes ao sistema de condicionamento de ar 
da UAC foi feito com o responsável pela manutenção do prédio. Foram verificas as 
especificações técnicas na lateral dos equipamentos e o selo PROCEL, quando 
fixados. No caso em que os aparelhos não possuíam o selo PROCEL fixado, foi 
preciso verificar as classificações no site do INMETRO. Na Fig. (23) é ilustrado como 
os dados estavam disponíveis para verificação.  
 
 
 
Figura 23.  Ar condicionado com especificação técnica na lateral e selo PROCEL 
Todas as unidades da UAC estavam classificadas pelo INMETRO, pois 
possuíam o certificado PROCEL. Os aparelhos instalados na edificação eram de 
quatro modelos diferentes, como pode ser observado na Fig. (24). 
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Figura 24.  Modelos de Ar Condicionado da UAC 
Na Tab. (10) pode-se verificar os dados sobre os ambientes condicionados e 
sobre as unidades de condicionamento de ar. 
 
Tabela 10. Caracterização do sistema de condicionamento de ar da UAC 
Ambiente 
Área 
condicionada 
(m²) 
Marca Quantidade 
Capacidade 
(Btu/h) 
Eficiência 
da unidade 
Certificação 
Procel 
CPD 32,33 
Electrolux 1 30.000 2,81 C 
Electrolux 1 24.000 2,81 C 
Laboratório 
para 80 pessoas 
(superior) 
211,96 Electrolux 2 30.000 2,81 
C 
Laboratório 
para 80 pessoas 
(térreo) 
211,97 Electrolux 2 30.000 2,81 
C 
Laboratório 
para 41 pessoas (1) 
64,99 Electrolux 2 24.000 2,81 
C 
Laboratório 
para 41 pessoas (2) 
64,99 Electrolux 2 24.000 2,81 
C 
Reprografia 27,19 Midea 1 9.000 3,23 
A 
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Electrolux 1 60.000 2,81 C 
Rack (Térreo) 6,25 Electrolux 1 24.000 2,81 C 
Sala Multiuso 3 24,24 Electrolux 1 24.000 2,81 C 
Secretaria 70,50 Electrolux 1 30.000 2,81 C 
 
A determinação da eficiência de todo o conjunto de ambientes classificados é 
obtido pela ponderação das áreas de cada ambiente por sua respectiva 
classificação, resultando na classificação final do conjunto.  
Os valores de potência são utilizados quando mais de uma unidade de 
condicionamento de ar compartilha o mesmo ambiente e estes equipamentos 
possuem potência e eficiência diferentes. Neste caso, a eficiência de cada unidade 
deve ser ponderada pela potência e não pela área, uma vez que estes aparelhos 
compartilham uma mesma área, com suas potências e eficiências diferentes. Este 
caso ocorreu apenas para o ambiente Reprografia, que possui duas unidades de 
condicionamento com eficiências e potências distintas. 
Encontram-se na Tab. (11) os equivalentes numéricos dos ambientes e os 
respectivos coeficientes de ponderação, que resultam da divisão da área do 
ambiente pela área total condicionada. 
 
Tabela 11. Eficiência do conjunto de ambientes – UAC 
 
Área 
condicionada 
(m²) 
Equivalente 
Numérico da 
Unidade 
Equivalente 
Numérico do 
Ambiente 
Coeficiente de 
ponderação 
Resultado 
ponderado 
32,33 
3 
3 0,05 0,14 3 
211,96 3 3 0,30 0,89 
211,97 3 3 0,30 0,89 
64,99 3 3 0,09 0,27 
64,99 3 3 0,09 0,27 
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27,19 
5 
3,26 0,11 0,36 3 
6,25 3 3 0,01 0,03 
24,24 3 3 0,03 0,10 
70,50 3 3 0,10 0,30 
714,42    3,25 
 
O resultado ponderado obtido está dentro do intervalo de 2,5 a 3,5. Desta 
forma, o nível de eficiência para o sistema de condicionamento de ar suposto seria 
nível C, conforme Tab. (2).  
Utilizando o Software WebPrescritivo, o resultado encontrado foi o mesmo. 
Foi necessário inserir os dados de cada ar condicionado por ambiente condicionado.   
 
Figura 25. Dados do sistema de condicionamento de ar inseridos no 
WebPrescritivo 
 
A verificação de pré-requisitos é necessária apenas para o nível A de 
eficiência.  Como a classificação final do sistema proposto da UAC é nível C, não foi 
necessário realizar a análise do pré-requisito. 
4.7. ANÁLISE DOS RESULTADOS   
Os resultados obtidos para a envoltória, sistema de iluminação e de 
condicionamento de ar são substituídos na Eq. (1). O número de pontos obtidos na 
equação definirá a classificação geral da edificação, de acordo com a Tab. (2). 
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Para edifícios naturalmente ventilados ou que possuam áreas de longa 
permanência não condicionadas, é obrigatório comprovar por simulação que o 
ambiente interno das áreas não condicionadas proporciona temperaturas dentro da 
zona de conforto durante um percentual das horas ocupadas. O equivalente 
numérico a ser usado na Equação 1 pode variar de acordo com o percentual de 
horas ocupadas em conforto (POC) que foi alcançado na simulação (INMETRO, 
2010).  
No caso de não realizar a simulação da ventilação natural, utiliza-se a pior 
hipótese, com o EqNumV igual a 1, que equivale a um  POC <50%, portanto nível E 
e EqNumV=1.  Segue abaixo a Tab. (12), apresentando de forma resumida os 
resultados finais obtidos no prédio da UAC. 
Tabela 12. Classificação Final da UAC com EqNumV=1 
UnB - Campus Gama Envoltória Iluminação Condicionamento de ar PT Nível 
 UAC A B C 2,78 C 
≥ 2,5 a < 3,5 = C 
 
Utilizando o Software WebPrescritivo, o resultado encontrado foi o mesmo.  
 
 
Figura 26. Classificação Final da UAC com EqNumV=1 
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Não fazer a simulação de ventilação natural prejudica a pontuação total para 
a etiqueta geral da edificação. Essas diferenças ocorreram provavelmente devido ao 
fato das áreas não condicionadas serem consideravelmente maiores que as áreas 
condicionadas, 88,87% do total da área útil.  
O prédio da UAC está localizado no Distrito Federal, na zona bioclimática 4, 
que na maior parte do ano, tem um clima ameno com uma temperatura média de 
24°. Com o objetivo de obter uma classificação geral da edificação mais condizente 
com a situação real, foi escolhido um EqNumV=3, conforme percentual de horas 
ocupadas em conforto da Tab. (13). 
Tabela 13. Equivalente numérico para ventilação natural  
 
Fonte: INMETRO, 2010. 
Na Tab. (14) são apresentados de forma resumida os resultados finais obtidos 
no prédio da UAC com o EqNumV=3. 
 
Tabela 14. Classificação Final da UAC com EqNumV=3 
UnB - Campus Gama Envoltória Iluminação Condicionamento de ar PT Nível 
 UAC A B C 3,70 B 
≥ 3,5 a < 4,5 = B 
 
Utilizando o Software WebPrescritivo, o resultado encontrado foi o mesmo.  
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Figura 27. Classificação Final da UAC com EqNumV=3 
4.8. CONSIDERAÇÕES FINAIS DO ESTUDO   
A partir do estudo de caso realizado na Unidade Acadêmica (UAC) da UnB – 
Campus do Gama, foi possível exemplificar a metodologia já apresentada do RTQ-
C. Para a realização do estudo de caso foram utilizadas as plantas baixa e de 
situação, cortes, fachadas, o projeto elétrico, as built, documentos, registros e dados 
técnicos dos equipamentos existentes do prédio a ser avaliado. 
No Trabalho de Conclusão de Curso 1, foi elaborada a proposta para o 
projeto de graduação e realizado o levantamento bibliográfico sobre Eficiência 
Energética, com foco em Edificações Comerciais, de Serviços e Públicos. 
Informações resumidas sobre a proposta podem ser consultadas no Anexo V. 
Apesar das dificuldades encontradas na realização do trabalho, não houve atraso no 
cronograma previsto. 
A obtenção dos projetos consistiu em uma etapa demorada, já que os 
projetos não estavam no Campus do Gama, mas no órgão responsável da UnB, o 
Centro de Planejamento – CEPLAN, no Campus Darcy Ribeiro. Não foram 
encontrados memoriais descritivos do sistema de ar condicionado do prédio, por 
tanto, foi necessário conferir as unidades condicionadoras de ar em cada local. A 
planta baixa foi utilizada no levantamento das áreas e o projeto de iluminação 
possibilitou a análise da potência instalada das luminárias do edifício.  
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A avaliação da envoltória da UAC obteve uma boa classificação, nível A, 
devido a algumas características da edificação, como a quantidade de aberturas nas 
fachadas e as paredes possuírem cor clara, o branco gelo. Entretanto, na prática, 
algumas características poderiam ser melhoradas para um resultado melhor. As 
salas do piso inferior são escuras e pintá-las de branco aumentaria a luminosidade. 
Além disso, é preciso facilitar o acesso às janelas, que estão numa posição alta, 
principalmente nas salas para 60 alunos.   
O sistema de iluminação da UAC foi avaliado pelo método das áreas. O 
aproveitamento de iluminação natural contribuiu para uma boa avaliação desse 
quesito, como nível B. Para a obtenção da classificação máxima, seria necessário 
um novo projeto elétrico a fim de melhorar a distribuição de cargas e a 
automatização dos circuitos.  Os corredores da UAC são longos, como observado na 
Fig. (28), e a utilização do desligamento automático de luminárias reduziria o 
consumo de energia referente à iluminação.  
 
Figura 28. Áreas de Circulação 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Neste trabalho foi avaliado o desempenho energético da Unidade Acadêmica 
(UAC) da UnB – Campus do Gama, aplicando o método prescritivo descrito no RTQ-
C, com o auxílio do Software WebPrescritivo, desenvolvido pelo Laboratório de 
Eficiência Energética em Edificações da Universidade Federal de Santa Catarina – 
LabEEE. A avaliação da eficiência energética resultou em nível A para a envoltória, 
nível B para a iluminação e nível C para o sistema de condicionamento de ar.  
Para uma melhor avaliação do edifício do sistema de refrigeração seria 
preciso realizar a simulação das condições termoenergéticas do ambiente, de modo 
a verificar a contribuição da ventilação natural. No caso de não realizar a simulação, 
considera-se a pior hipótese, na qual um percentual de horas ocupadas em conforto 
– POC, é menor que 50%, resultando na classificação final C. Como as áreas não 
condicionadas são consideravelmente maiores que as áreas condicionadas, não 
fazer a simulação de ventilação natural prejudicou a pontuação total para a etiqueta 
geral da edificação.  
Tomando como objetivo obter uma melhor classificação geral da edificação, 
supostamente mais condizente com a situação real, e sabendo que o prédio da UAC 
está localizado na zona bioclimática 4 - que tem, na maior parte do ano, uma 
temperatura média de 24°, foi escolhido um POC entre 60% e 70%. Nesse caso, a 
classificação final obtida foi nível B, mais próxima ao resultado esperado.  
A elaboração deste trabalho possibilitou o contato com a metodologia 
aplicada pelos regulamentos que avaliam a qualidade do nível de eficiência 
energética de edificações comerciais, de serviços e públicas, permitindo o 
questionamento e a busca por soluções dos problemas encontrados durante a 
execução do trabalho. Alguns desafios no levantamento de dados, na quantificação 
das áreas e na especificação dos equipamentos não comprometeram a obtenção do 
resultado final. 
A metodologia descrita no RTQ-C, apesar de publicada e já aplicada, está em 
estudo e aprimoramento constante, até porque alguns aspectos da metodologia 
ainda precisam ser aperfeiçoados. A obrigatoriedade da avaliação da envoltória para 
obtenção de qualquer etiqueta privilegia este segmento e limita a obtenção da 
etiqueta parcial, que deveria ser fornecida para cada sistema individualmente, a fim 
de avaliar a contribuição de cada um. Como os níveis para a classificação de 
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eficiência abrangem um intervalo de valores, pode-se afirmar que, mesmo 
considerando os prováveis erros entre o modelo real e o adotado nesse estudo, a 
etiqueta obtida para o edifício da UAC está de acordo com o resultado esperado. 
A metodologia utilizada na obtenção dos resultados do sistema de iluminação 
possibilitou a exemplificação dos procedimentos descritos no regulamento – RTQ-C, 
entretanto, como essa análise inclui apenas a potência instalada das luminárias, não 
contempla toda a instalação elétrica. Com isso, considerando que a etiquetagem 
privilegia apenas o segmento Iluminação, a eficiência da edificação do ponto de vista 
do uso adequado da energia elétrica, não pode ser traduzida pela etiquetagem. No 
caso do prédio da UAC da UnB - Campus do Gama, por exemplo, a distribuição e a 
quantidade de tomadas existentes estão aquém das reais necessidades, da 
edificação, ainda mais se for considerada a atividade fim.  
No caso do Sistema de Condicionamento de Ar, as unidades condicionadoras 
favoreceram a aplicação dos procedimentos descritos no regulamento RTQ-C, em 
virtude das mesmas estarem etiquetadas pelo PBE/INMETRO. Como sugestão para 
trabalhos futuros pode-se utilizar o método da simulação descrito nos regulamentos, 
no qual um programa computacional considera as condições termoenergéticas do 
ambiente. 
Como metodologia complementar ao RTC-C, tem-se o Regulamento de 
Avaliação da Conformidade do Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais - RAC-C, que apresenta o processo de avaliação das características do 
edifício para a etiquetagem junto ao Laboratório de Inspeção acreditado pelo 
INMETRO. Este documento permite que o edifício obtenha a Etiqueta Nacional de 
Conservação de Energia - ENCE do INMETRO. Em 2010 foi publicado o 
Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de 
Edificações Residenciais - RTQ-R, com o objetivo de criar condições para a 
etiquetagem do nível de eficiência energética de edificações residenciais 
unifamiliares e multifamiliares. 
Apesar das iniciativas para a classificação de edificações quanto à eficiência 
energética, a metodologia pode não traduzir resultados significativos quando tiver 
caráter obrigatório, uma vez que só pode ser aplicada a edificações que tenham 
projetos estruturais, elétricos e de refrigeração desenvolvidos por profissionais, e 
não considera a informalidade na construção civil, que concentra grande parte das 
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edificações urbanas e rurais no país. A certificação é importante, mas não se aplica 
a essas instalações. É preciso investir na moradia legal, fornecendo serviços 
técnicos de arquitetura e engenharia subsidiados ou até mesmo gratuitos para a 
sociedade de baixa renda. Neste contexto, as universidades poderiam desenvolver 
projetos de pesquisa e capacitar profissionais para atender a essa demanda.   
Como sugestão para o curso de Engenharia de Energia da Universidade de 
Brasília - Campus do Gama, propõe-se ofertar a disciplina Eficiência Energética aos 
alunos, incluindo a Etiquetagem de Edificações em seu escopo, contribuindo para a 
formação de profissionais integrados ao atual contexto sócio-econômico. Além disso, 
devem ser oferecidas oficinas para a aplicação da metodologia e o desenvolvimento 
de pesquisas para novas tecnologias utilizando materiais reciclados e de baixo 
custo. 
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ANEXO I: Vertentes do PROCEL – Edifica 
 
Vertente Objetivos 
Capacitação 
• Capacitar profissionais da 
construção civil, professores, técnicos 
e estudantes para o tema EEE 
(Eficiência Energética e Etiquetagem); 
equipar laboratórios; criar cursos de 
aperfeiçoamento; elaborar 
publicações e material didático. 
• Implementar cursos de extensão 
para disseminação do processo e a 
metodologia de etiquetagem de 
edificações nas Escolas de 
Engenharia e Arquitetura e em 
Instituições independentes, 
devidamente certificadas para tal, 
para formar profissionais qualificados 
e voltados para atender ao mercado, 
tanto na fase de projeto quanto na 
fase de avaliação da edificação. 
Tecnologias 
•Ampliar as possibilidades do 
mercado de equipamentos, materiais 
e técnicas eficientes quanto ao uso da 
energia, com o fomento à pesquisa, 
sensibilização e implementação de 
projetos de EEE; realizar ensaios de 
materiais e equipamentos; realizar 
avaliações de eficiência energética 
em instalações de climatização; 
certificar materiais e equipamentos; e 
construir unidades de demonstração 
de EEE. Estimular a pesquisa e o 
desenvolvimento de materiais e 
tecnologias mais eficientes e/ou que 
contribuam para a eficiência 
energética do ambiente construído, 
considerando inclusive a avaliação do 
impacto ambiental de sua produção e 
o seu ciclo de vida. 
Disseminação e Divulgação 
• Mobilizar a sociedade, o meio 
acadêmico e os profissionais da 
construção civil, das instalações de 
climatização e áreas afins, incluídas 
no ciclo de edificação, quanto à 
importância da introdução do tema 
EEE, contribuindo para mudanças de 
hábitos e das práticas na elaboração 
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de projetos, por meio da promoção de 
concursos, premiações, cursos de 
sensibilização etc. que difundam 
conceitos e princípios de EEE. 
• Implementar a etiquetagem nos 
prédios públicos já existentes e 
instituí-la nas novas edificações. 
Disseminar as boas práticas em 
Manutenção, Uso e Operação de 
sistemas prediais visando a EEE. 
Subsídios à regulamentação 
• Regulamentar a Lei de Eficiência 
Energética nº 10.295/2001; produzir 
indicadores referenciais de EEE e 
conforto ambiental para os setores 
residencial, público, comercial e de 
serviços; elaborar normas relativas ao 
desempenho de materiais, 
equipamentos e edificações; dar 
subsídios à formação de banco de 
dados dos indicadores de EEE. 
• Implementar etiquetagem 
compulsória para novas edificações 
no Brasil. 
• Instituir níveis mínimos de eficiência 
ou máximos de consumo para novas 
edificações. 
• Elaborar Regulamentos Técnicos da 
Qualidade específicos para tipologias 
construtivas diversas. 
• Ampliar a abrangência da Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia 
para Edificações, contemplando a 
energia primária existente nos 
edifícios e análise do ciclo de vida de 
materiais e sistemas construtivos. 
Habitação e Eficiência energética 
• Fomentar estudos, pesquisas e 
ações para promover melhoria dos 
prédios e habitações, principalmente 
às de baixa renda; incluir parâmetros 
para a orientação de EEE nos 
Códigos de Obras, Planos Diretores e 
Caderno de Encargos. 
• Desenvolver, junto com outras 
instituições governamentais e agentes 
financeiros do setor habitacional, uma 
política nacional de incentivo e 
facilitação para a legalização e 
regularização de edificações 
construídas e projetadas, de forma a 
subsidiar a disseminação da 
etiquetagem. 
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• Implementar a etiquetagem das 
edificações residenciais viabilizadas 
por meio de programas habitacionais 
governamentais. 
Suporte Marketing/Financiamento 
• Divulgar os resultados do Plano de 
Ação em EEE para a sociedade, por 
meio da sensibilização, promoção, 
identificação de financiamento e 
incubação de novos temas. 
Desenvolver e aplicar metodologia 
específica de coleta de dados e 
avaliação de resultados (energéticos, 
socioeconômicos e ambientais), 
relativos à eficiência energética em 
edificações, de modo a contemplar as 
diferentes tipologias e avaliações de 
desempenho (etiquetagem). 
Fonte: Plano Nacional de Eficiência Energética, 2011. 
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ANEXO II: Limite máximo aceitável de DPIL para o nível de eficiência 
pretendido – Método da Área do Edifício 
 
Função do Edifício 
Densidade de 
Potência de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível A) 
Densidade 
de Potência 
de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível B) 
Densidade 
de Potência 
de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível C) 
Densidade 
de Potência 
de 
Iluminação 
limite W/m² 
(Nível D) 
Academia 9,5 10,9 12,4 13,8 
Armazém 7,1 8,2 9,2 10,3 
Biblioteca 12,7 14,6 16,5 18,4 
Bombeiros 7,6 8,7 9,9 11,0 
Centro de 
Convenções 
11,6 13,3 15,1 16,8 
Cinema 8,9 10,2 11,6 12,9 
Comércio 15,1 17,4 19,6 21,9 
Correios 9,4 10,8 12,2 13,6 
Venda e Locação de 
Veículos 
8,8 10,1 11,4 12,8 
Escola/Universidade 10,7 12,3 13,9 15,5 
Escritório 9,7 11,2 12,6 14,1 
Estádio de esportes 8,4 9,7 10,9 12,2 
Garagem – Ed. 
Garagem 
2,7 3,1 3,5 3,9 
Ginásio 10,8 12,4 14,0 15,7 
Hospedagem, 
Dormitório 
6,6 7,6 8,6 9,6 
Hospital 13,0 15,0 16,9 18,9 
Hotel 10,8 12,4 14,0 15,7 
Igreja/Templo 11,3 13,0 14,7 16,4 
Restaurante 9,6 11,0 12,5 13,9 
Restaurante: 
Bar/Lazer 
10,7 12,3 13,9 15,5 
Restaurante: Fast-
food 
9,7 11,2 12,6 14,1 
Museu 11,4 13,1 14,8 16,5 
Oficina 12,9 14,8 16,8 18,7 
Penitenciária 10,4 12,0 13,5 15,1 
Posto de 
Saúde/Clínica 
9,4 10,8 12,2 13,6 
Posto Policial 10,3 11,8 13,4 14,9 
Prefeitura – Inst. 
Gov. 
9,9 11,4 12,9 14,4 
Teatro 15,0 17,3 19,5 21,8 
Transportes 8,3 9,5 10,8 12,0 
Tribunal 11,3 13,0 14,7 16,4 
Fonte: INMETRO, 2010. 
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ANEXO III: Limite máximo aceitável de DPIL para o nível de eficiência 
pretendido – Método das Atividades do Edifício 
 
 
Ambientes/Atividades 
Limite do 
Ambiente 
DPIL 
Nível A 
(W/m²) 
DPIL 
Nível B 
(W/m²) 
DPIL 
Nível C 
(W/m²) 
DPIL 
Nível D 
(W/m²) K RCR 
Armazém, Atacado 
Material pequeno/leve                           
Material médio/volumoso 0,80 
1,20 
6 
4 
10,20 
5,00 
12,24 
6,00 
14,28 
7,0 
16,32 
8,00 
Átrio - por metro de altura 
até 12,20 m de altura 
acima de 12,20 m de altura 
- 
- 
0,30¹ 
0,20¹ 
0,36¹ 
0,24¹ 
0,42¹ 
0,28¹ 
0,48¹ 
0,32¹ 
Auditórios e Anfiteatros 
Auditório 
Centro de Convenções 
Cinema 
Teatro 
0,80 
1,20 
1,20 
0,60 
6 
4 
4 
8 
8,50 
8,80 
5,00 
26,20 
10,20 
10,56 
6,00 
31,44 
11,90 
12,32 
7,00 
36,68 
13,60 
14,08 
8,00 
41,92 
Banco/Escritório - Área de 
atividades bancárias 
0,80 6 14,90 17,88 20,86 23,84 
Banheiros 0,60 8 5,00 6,00 7,00 8,00 
Biblioteca 
Área de arquivamento 
Área de leitura 
Área de estantes 
1,20 
1,20 
1,20 
4 
4 
4 
7,80 
10,00 
18,40 
9,36 
12,00 
22,08 
10,92 
14,00 
25,76 
12,48 
16,00 
29,44 
Casa de Máquinas 0,80 6 6,00 7,20 8,40 9,60 
Centro de Convenções - 
Espaço de exposições 
1,20 6 15,60 18,72 21,84 24,96 
Circulação < 2,4m 
largura 
7,10 8,52 9,94 11,36 
Comércio 
Área de vendas 
Pátio de área comercial 
Provador 
0,80 
1,20 
0,60 
6 
4 
8 
18,10 
11,80 
10,20 
21,72 
14,16 
12,24 
25,34 
16,52 
14,28 
28,96 
18,88 
16,32 
Cozinhas 0,80 6 10,70 12,84 14,98 17,12 
Depósitos 0,80 6 5,00 6,00 7,00 8,00 
Dormitórios – Alojamentos 0,60 8 4,10 4,92 5,74 6,56 
Escadas 0,60 10 7,40 8,88 10,36 11,84 
Escritório 
Escritório – Planta livre 
0,60 
1,20 
8 
4 
11,90 
10,50 
14,28 
12,60 
16,66 
14,70 
19,04 
16,80 
Garagem 1,20 4 2,00 2,40 2,80 3,20 
Ginásio/Academia 
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Área de Ginástica               
Arquibancada                            
Esportes de ringue 
Quadra de esportes – classe 
   
Quadra de esportes – classe 
   
Quadra de esportes – classe 
   
Quadra de esportes – classe 
   
1,20 
1,20
1,20 
1,20 
1,20 
1,20 
1,20 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
7,80 
7,50 
28,80 
7,80 
12,90 
20,70 
32,40 
9,36 
9,00 
34,56 
9,36 
15,48 
24,84 
38,88 
10,92 
10,50 
40,32 
10,92 
18,06 
28,98 
45,36 
12,48 
13,00 
46,08 
12,48 
20,64 
33,12 
51,84 
Hall de Entrada- Vestíbulo 
Cinemas 
Hotel 
Salas de Espetáculos 
1,20 
1,20 
1,20 
0,80 
4 
4 
4 
6 
8,00 
8,00 
8,00 
8,00 
9,60 
9,60 
9,60 
9,60 
11,20 
11,20 
11,20 
11,20 
12,80 
12,80 
12,80 
12,80 
Hospital       
 
Circulação                                     
Emergência 
Enfermaria                      
Exames/Tratamento                   
Farmácia                                 
Fisioterapia 
Sala de espera, estar                      
Radiologia                                
Recuperação 
Sala de Enfermeiros                           
Sala de Operação                             
Quarto de pacientes                      
Suprimentos médicos 
  
9,60 
24,30 
9,50 
17,90 
12,30 
9,80 
11,50 
14,20 
12,40 
9,40 
20,30 
6,70 
13,70 
11,52 
29,16 
11,4 
21,48 
14,76 
11,76 
13,80 
17,04 
14,88 
11,28 
24,36 
8,04 
16,44 
13,44 
34,02 
13,3 
25,06 
17,22 
13,72 
16,10 
19,88 
17,36 
13,16 
28,42 
9,38 
19,18 
15,36 
38,88 
15,2 
28,64 
19,68 
15,68 
18,40 
22,72 
19,84 
15,04 
32,48 
10,72 
21,92 
< 2,4m 
largura 
 
0,80 
0,80 
0,60 
0,80 
0,80 
0,80
0,80 
0,80 
0,80 
0,80 
0,80 
0,80 
6 
6 
8 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
6 
Igreja, templo 
Assentos                                              
Altar, Coro 
Sala de comunhão - nave 
1,20
1,20 
1,20 
4
4 
4 
16,50 
16,50 
6,90 
19,8 
19,8 
8,28 
23,10 
23,10 
9,66 
26,40 
26,40 
11,04 
Laboratórios 
para Salas de Aula 
Médico/Ind./Pesq. 
0,80 
0,80 
6 
6 
10,20 
19,50 
12,24 
23,40 
14,28 
27,30 
16,32 
31,20 
Lavanderia 1,20 4 6,50 7,80 9,10 "10,40 
Museu 
Restauração 
0,80 6 11,00 13,20 15,40 17,60 
Sala de exibição 0,80 6,00 11,30 13,56 15,82 18,08 
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Oficina – Seminário, cursos 0,80 6 17,10 20,52 23,94 27,36 
Oficina Mecânica 1,20 4 6,00 7,20 8,40 9,60 
Quartos de Hotel 0,80 6 7,50 9,00 10,50 13,00 
Refeitório 80,00 6 11,50 13,80 16,10 18,40 
Restaurante- salão                               
Hotel                                    
Lanchonete/Café                                  
Bar/Lazer 
1,20
1,20
1,20
1,20 
4
4 
4
4 
9,60 
8,80 
7,00 
14,10 
11,52 
10,56 
8,40 
16,92 
13,44 
12,32 
9,80 
19,74 
15,36 
14,08 
11,20 
22,56 
Sala de Aula, Treinamento 1,20 4 10,20 12,24 14,28 16,32 
Sala de espera, convivência 1,20 4 6,00 7,20 8,40 9,60 
Sala de Reuniões, 
Conferência, Multiuso 
0,80 6 11,90 14,28 16,66 19,04 
Vestiário 0,80 6 8,10 9,72 11,34 12,96 
Transportes 
Área de bagagem                         
Aeroporto – Pátio                         
Assentos - Espera                         
Terminal - bilheteria 
1,20
1,20 
1,20 
1,20 
4 
4 
4 
4 
7,50 
3,90 
5,80 
11,60 
9,00 
4,68 
6,96 
13,92 
10,50 
5,46 
8,12 
16,24 
12,00 
6,24 
9,28 
18,56 
1 Por metro de altura. 
2 Para competições em estádios e ginásios de grande capacidade, acima de 5.000 
espectadores.  
3 Para competições em estádios e ginásios com capacidade para menos de 5.000 
espectadores.  
4 Para estádios e ginásios de jogos classificatórios, considerando a presença de 
espectadores.  
5 Para quadras de jogos sociais e de recreação apenas, não considera a presença 
de espectadores.   
Fonte: INMETRO, 2010. 
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ANEXO IV: Dados de Iluminação levantados da UAC 
 
     Ambiente Área (m²) 
Potência das 
Luminárias (W) 
Quantidade de 
Luminárias 
Potência total 
instalada (W) 
Auditório 426,95 
250 5 1250 
84 68 5712 
64 11 704 
4 Banheiros 
Femininos 
87,76 36 32 1152 
4 Banheiros 
Masculinos 
87,76 36 32 1152 
Barrilete 11,35 32 3 96 
Biblioteca 278,40 64 50 3200 
Cantina 20,39 64 3 192 
Circulação 751,62 64 79 5056 
CPD 32,33 64 8 512 
Depósito (Térreo) 6,36 64 1 64 
Depósito Material 
Limpeza 
11,35 32 3 96 
Escada 89,28 250 4 1000 
Hall 137,10 64 18 1152 
Hall atendimento 46,47 64 4 256 
Hall auditório 80,43 64 8 512 
Hall recepção 90,19 64 8 512 
Jardim 790,49 300 17 5100 
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Laboratório para 80 
pessoas (I10) 
211,97 64 36 2304 
Laboratório para 80 
pessoas (S10) 
211,96 64 36 2304 
Laboratório para 41 
pessoas (I6) 
64,99 
64 15 960 
32 6 192 
Laboratório para 41 
pessoas (I7) 
64,99 
64 15 960 
32 6 192 
Reprografia 27,19 64 6 384 
Rack (Térreo) 6,25 64 1 64 
Rampa 116,34 64 27 1728 
Sala I1 48,28 
64 12 768 
32 6 192 
Sala I2 64,99 
64 15 960 
32 6 192 
Sala I3 64,99 
64 15 960 
32 6 192 
Sala I4 48,28 
64 12 768 
32 6 192 
Sala I5 48,28 
64 12 768 
32 6 192 
Sala I8 48,28 
64 12 768 
32 6 192 
Sala I9 132,91 
64 24 1536 
32 13 416 
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Sala S1 129,24 
64 24 1536 
32 14 448 
Sala S2 128,36 
64 24 1536 
32 14 448 
Sala S3 128,36 
64 24 1536 
32 14 448 
Sala S4 128,36 
64 24 1536 
32 14 448 
Sala S5 48,28 
64 12 768 
32 6 192 
Sala S6 64,99 
64 15 960 
32 6 192 
Sala S7 64,99 
64 15 960 
32 6 192 
Sala S8 48,28 
64 12 768 
32 6 192 
Sala S9 129,24 
64 24 1536 
32 14 448 
Secretaria 70,50 64 14 896 
Sala Multiuso 1 12,75 64 3 192 
Sala Multiuso 2 8,26 64 2 128 
Sala Multiuso 3 24,24 64 8 512 
SOU 15,97 64 4 256 
Subestação/Quadros 26,85 64 3 192 
Total (W) 5.136,60 4092 955 61.222,00 
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ANEXO V: Resumo da Proposta para o Trabalho de Conclusão de Curso 1 
 
Objetivos específicos 
O presente trabalho tem como objetivos específicos: 
 Abordar os principais decretos, leis e resoluções do marco nacional sobre 
eficiência energética, identificando o histórico do setor energético brasileiro e 
alguns programas nacionais de conservação de energia; 
 Apresentar a Metodologia aprovada pelo INMETRO para avaliar o grau de 
Eficiência Energética em Edificações, restrita aqui às edificações comerciais, 
de serviços e públicas;  
 Propor um estudo de caso para determinar o nível de eficiência energética do 
prédio da UnB – Campus do Gama de acordo com a metodologia proposta. 
Metodologia de Pesquisa 
Inicialmente foi feito um levantamento da bibliografia existente no tema para 
prover a fundamentação teórica necessária ao desenvolvimento do trabalho, 
enumerando os principais conceitos relacionados à Etiquetagem em Edificações de 
Edificações Comerciais, de Serviços e Públicos, de acordo com os manuais 
desenvolvidos pelo PROCEL Edifica e homologados pelo INMETRO.  
Em etapa posterior, foi elaborada uma proposta para um estudo de caso, 
aplicando-se a metodologia prescritiva a um dos prédios da UnB – Campus do 
Gama, de modo a identificar o nível de eficiência energética da instalação. 
Estrutura do Trabalho 
A primeira seção aborda a apresentação do tema, destacando a motivação e 
os objetivos para o desenvolvimento da pesquisa, a metodologia de pesquisa 
utilizada e a estrutura adotada para a organização do trabalho. 
A segunda seção evidencia a revisão bibliográfica relacionada à legislação e 
regulamentação brasileira da eficiência energética, apresentando marcos 
regulatórios nacionais da eficiência energética, trazendo um relato dos principais 
acontecimentos do setor energético nacional e alguns programas nacionais de 
conservação de energia.  
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A terceira seção trata especificamente da eficiência energética em 
edificações, apresentando uma metodologia de avaliação do nível de eficiência 
energética em edifícios. 
A quarta seção apresenta uma proposta de estudo de caso para a avaliação 
do nível de eficiência energética do prédio da UnB – Campus do Gama.  
Por fim, a quinta seção contém as conclusões deste trabalho e perspectivas 
para trabalhos futuros.   
Cronograma  
A execução desta proposta está prevista para o primeiro semestre letivo de 
2013, considerando efetivamente o prazo de execução das etapas em torno de 14 
semanas.  
Definida uma proposta de execução de projeto em 14 semanas, ficam a priori 
3 semanas letivas disponíveis para atender a eventuais atrasos ou ainda para 
avaliação deste trabalho pelo Orientador e/ou pela Banca Examinadora.  
As etapas do cronograma e o tempo de execução previsto para a avaliação do 
nível de eficiência energética do prédio da UAC estão detalhados na Tab. (15): 
Tabela 15. Cronograma de atividades  
 
ETAPA 
Semanas 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 
Levantamento de 
Dados 
X X X X X X X X             
Tratamento dos 
Dados 
      X X X X X X           
Aplicação do 
Método 
        X X X X X           
Análise dos 
Resultados 
            X X X X         
Classificação da 
UAC 
                X X X       
Conclusões do 
Trabalho 
                X X X X     
Relatório Final                   X X X X X 
 
